
§ 5º O ambulante terá 90 (noventa) dias para adequar ou adotar a um dos padrões de
estrutura estabelecidos no § 5º do artigo 1º.
§ 6º Para o comércio de carne assada, serão permitidos no máximo 2 (dois) fornos
verticais para frango ou 2 (duas) churrasqueiras ou 1 (um) de cada, sem extrapolar o
limite estabelecido no § 1º, nem obstruir a circulação de veículos e pedestres.
Art. 11. O ambulante deverá seguir os termos dos Capítulos III - Das Áreas Públicas
Destinadas Aos Ambulantes e IV - Das Obrigações e Proibições estabelecidos no Decreto
nº 39.769, de 11 de abril de 2019, e obrigatoriamente, observar:
I – os dias e horários permitidos para o exercício da atividade comercial de ambulante
para áreas públicas com uso restrito, descritos no termo de autorização;
II - As atividades econômicas de comercialização de produtos ou de prestação de
serviços realizadas pelos ambulantes, conforme a área de atuação indicada no
cadastramento deverá ser distinta das atividades regularmente exercidas no comércio
local;
III - O cone de visibilidade em intersecções viárias;
IV - A garantia das condições de acessibilidade, de acordo com a legislação vigente;
V - A manutenção, no entorno da área ocupada por ambulantes, de faixa livre de
circulação para pedestres de no mínimo 1 (um) metro e raio de giro de 90° para
cadeirantes;
VI - Os eixos utilizados pela população para caminhadas, corridas ou outros tipos de
atividade física, considerando sempre a prioridade dos pedestres sobre os demais meios
de circulação, o seu conforto e comodidade;
VII - A harmonização da ocupação e da atividade com os demais estabelecimentos
comerciais, fixando raio de 300 metros entre a área destinada aos ambulantes com ponto
fixo e o comércio de produtos do mesmo gênero;
VIII - O respeito ao estabelecido em legislação específica referente ao Perímetro de
Segurança Escolar;
IX - O não comprometimento do fluxo de segurança de pedestres e veículos;
X - Não prejudicar a paisagem urbana da cidade;
XI - A preservação da qualidade do espaço público, considerando a capacidade de
suporte das áreas e evitando a obstrução de passeios públicos e áreas de convívio, esporte
e lazer da população.
Parágrafo Único: O ambulante deverá exercer sua atividade apenas no local autorizado,
sob pena de fiscalização e aplicabilidade das sanções impostas pelo artigo 28 da Lei
6.190/2018.
Art. 12. Em datas comemorativas locais, todo ambulante poderá comercializar produtos
relacionados ao evento, por meio de licença especial, mediante chamamento público
concedidas pela Administração Regional do SCIA/Estrutural, estabelecido no Art. 11, do
Decreto nº 39. 769, de 11 de abril de 2019.
Art. 13. Quanto ao quantitativo de licenças e alvarás provisórios emitidos por esta
Administração Regional do SCIA/Estrutural, critérios matemáticos desenvolvidos e
estabelecidos pela Coordenação de Desenvolvimento.
§ 1º Os critérios matemáticos que estabelece o quantitativo de licença ou alvará para
ambulantes sem ponto fixo ou com ponto fixo, será na proporção de 1 (uma) autorização
para cada grupo de 100 habitantes urbanos, ou seja, o percentual de 1% do total da
população urbana.
Art. 14. Nas áreas públicas destinadas ao desenvolvimento de atividades por ambulante
com ponto fixo, é vedada a prestação de serviços por empresas particulares e por
concessionárias de serviços públicos.
Art. 15. As autorizações administrativas concedidas na forma do Decreto nº 39.769, de
11 de abril de 2019 são precárias e revogáveis a qualquer tempo, a critério da
Administração Pública, com razões devidamente fundamentadas.
Art. 16. Fica estabelecido o preço público para ocupação de áreas públicas com
finalidade comercial ou de prestação de serviços por ambulante, no âmbito da Região
Administrativa do SCIA/Estrutural – RA XXV.
§ 1º O preço público é atualizado e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, pela
Administração Regional do SCIA/Estrutural, por meio de Ordem de Serviço, sempre no
início de cada ano.
§ 2º O ambulante optante pelo Simples Nacional fica isento de qualquer cobrança em
relação a utilização do espaço urbano conforme artigo 7º da Lei n° 6.190 de 20 de julho
de 2018.
Art. 17. Conforme disposto no artigo 10 do Decreto nº 39.769, de 11 de abril de 2019, a
Secretaria Executiva das Cidades deverá comunicar ao ambulante o eventual
remanejamento de ponto de comércio, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
Art. 18. Este Plano de Ocupação de Áreas Públicas por Ambulante no SCIA/Estrutural –
RA XXV, oficializado pelo presente instrumento normativo e será revisto a cada 2 (dois)
anos, após sua publicação.
Art. 19. Os casos omissos serão tratados pela Assessoria Técnica e demais setores
envolvidos da Administração Regional do SCIA/Estrutural, mediante oficialização por
requerimento.
Art. 20. Compete a Secretaria Executiva das Cidades a revogação e a cassação de todos os
alvarás ou licenças para o comércio ambulante emitidas por esta Administração Regional
do SCIA/Estrutural, conforme art. 5º, do Decreto nº 39.769, de 11 de abril de 2019.
Art. 21. A partir da publicação deste instrumento normativo, o comerciante ambulante
deverá requerer a emissão de novo termo de autorização em conformidade com as áreas e
atividades econômicas estabelecidas neste Plano de Ocupação de Áreas Públicas para
Ambulante no SCIA/Estrutural – RA XXV.
Art. 22. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALCEU PRESTES DE MATTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 289, DE 10 DE ABRIL DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 105, parágrafo único, inciso III e VII,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o disposto no Decreto Distrital nº
37.843, de 13 de dezembro de 2016, no Decreto Distrital nº 45.755, de 30 de abril de
2024, e na Portaria nº 140, de 17 de maio de 2021, resolve:

Art. 1° A Portaria nº 449, de 18 de junho de 2024, passa a vigorar acrescida do
seguinte dispositivo:

"Art. 3º-A. O Manual do Usuário é o documento técnico, elaborado pela Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal, que contém orientações detalhadas e
ilustradas sobre o uso da plataforma, destinadas aos órgãos e entidades da
Administração Pública Distrital e às Organizações da Sociedade Civil (OSCs).

Parágrafo único. O Manual do Usuário poderá ser acessado pelo sítio institucional
parcerias.df.gov.br/tutorial e será complementado e atualizado, a qualquer tempo e
conforme necessidade, pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal."
Art. 2° O art. 5º, parágrafo único, da Portaria nº 449, de 18 de junho de 2024, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5º (...).
Parágrafo único. Ficam delegadas as competências da Unidade Central de Gestão da
Plataforma Eletrônica Parcerias GDF MROSC, à Unidade de Gestão da Plataforma
Eletrônica Parcerias GDF MROSC e Relacionamento com o 3º Setor, da Subsecretaria
de Gestão de Programas e Projetos Estratégicos, da Secretaria Executiva de Gestão da
Estratégia."
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEY FERRAZ JÚNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO

DE PROCESSOS ESPECIAIS
 

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 54/2025 –
NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC

INTERESSADO: CM HOSPITALAR S A. CF/DF: 08.272.309/002-00. CNPJ:
12.420.164/0036-87. PROCESSO Nº: 20250328-76271.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS,
DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da competência prevista no artigo
1º, inciso VI, alínea "i" da Ordem de Serviço COTRI nº 03, de 03 de abril de 2025,
combinado com o artigo 3º, § 3º, do Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro 2012, com
fulcro no artigo 24 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, tendo em vista as
disposições do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e de acordo com o Parecer
nº 124/2025 – NUPES/GEESP/COTRI/SUREC, decide indeferir o pleito constante do
processo acima mencionado.
Fica assegurado ao interessado o direito a recurso desta decisão, ao Secretário de Estado de
Economia, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência efetuada nos termos da Lei nº
5.910/2017 e da Portaria nº 60/2018.

Brasília/DF, 11 de abril de 2025
ROMEU JOSÉ JANKOWSKI JUNIOR

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 55/2025 –
NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC

INTERESSADO: DISTRIBUIDORA DE PEÇAS KAMPEÃO LTDA. CF/DF:
07.339.321/004-40. CNPJ: 38.060.430/0004-14. PROCESSO Nº: 20250318-67802.
O GERENTE DE CONTROLE DE ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no exercício da competência prevista no artigo 1º inciso VI da Ordem de
Serviço nº 02, de 02 de abril de 2025, combinado com o artigo 3º, § 3º, do Decreto nº
34.063, de 19 de dezembro 2012, com fulcro no artigo 24 da Lei nº 1.254, de 8 de
novembro de 1996, tendo em vista as disposições do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro
de 1997, e de acordo com o Parecer nº 133/2025 –
NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, decide indeferir o pleito constante do
processo acima mencionado.
Fica assegurado ao interessado o direito a recurso desta decisão, ao Secretário de Estado de
Economia, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência efetuada nos termos da Lei nº
5.910/2017 e da Portaria nº 60/2018.

Brasília/DF, 11 de abril de 2025
ROMEU JOSÉ JANKOWSI JUNIOR
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